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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. 
JUSTA CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 301 do CPP, qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito. Assim, em que pese à função 
constitucional das guardas municipais se limitar, 
tecnicamente, à proteção dos bens, serviços e 
instalações dos entes municipais, sua atuação não 
será considerada ilegal em todas as situações de 
prisão em flagrante, devendo-se atentar ao caso 
concreto. Precedentes.
2. No presente caso, a atuação da guarda municipal 
não decorreu de mera constatação subjetiva, denúncia 
anônima ou atitude suspeita. Os guardas municipais, 
cientes de que havia ocorrido um furto nas 
imediações, procederam à abordagem do paciente 
levando em conta que este empreendeu fuga 
repentina ao avistar a viatura, tendo sido localizados 
no carro os itens furtados, situação que caracteriza o 
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flagrante delito.
3. Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 07 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito. Assim, em que pese à função 
constitucional das guardas municipais se limitar, 
tecnicamente, à proteção dos bens, serviços e 
instalações dos entes municipais, sua atuação não 
será considerada ilegal em todas as situações de 
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flagrante delito.
3. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Reinaldo de 
Oliveira e Izidimar Rodrigues Barbosa contra decisão que denegou o habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do 
habeas corpus, sustentando a nulidade de prova oriunda de indevida abordagem 
realizada por guardas municipais, sem fundadas suspeitas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente 
agravo seja submetido à apreciação do colegiado, dando-lhe provimento a fim 
de conceder a ordem integralmente, absolvendo os agravantes em razão da 
nulidade das provas que embasaram sua condenação.

É o relatório.

VOTO

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, 
sustentando a nulidade de prova oriunda de indevida abordagem realizada por 
guardas municipais, sem fundadas suspeitas.

Como consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias 
consideraram adequada a atuação da guarda municipal, visto que visualizaram 
os réus em conduta suspeita, pois Izidimar saiu correndo ao notar a viatura.

Extrai-se dos depoimentos dos agentes públicos que presenciaram os 
fatos que "estavam em patrulhamento, quando se aproximaram de um veículo 
Gol estacionado, oportunidade em que Izidimar saiu correndo" e "Reinaldo 
permaneceu no local. No interior do veículo Gol, de propriedade do filho de 
Izidimar, encontraram documentos com o nome da vítima, bem como uma caixa 
de som, alto falantes e um rádio (mídia de fls. 153/154)" – fl. 103. 

No presente caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de 
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mera constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os guardas 
municipais, cientes de que havia ocorrido um furto nas imediações, procederam 
à abordagem do paciente levando em conta a sua fuga repentina ao avistar a 
viatura, bem como a localização de itens furtados no carro, situação que 
caracteriza o flagrante delito.

Nos termos do art. 301 do CPP, qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito. Assim, em que pese à função constitucional das 
guardas municipais se limitar, tecnicamente, à proteção dos bens, serviços e 
instalações dos entes municipais, sua atuação não será considerada ilegal em 
todas as situações de prisão em flagrante, devendo-se atentar ao caso concreto.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. 
PRISÃO EFETUADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
POSSIBILIDADE. TÍPICA SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Apesar de a função constitucional das guardas 
municipais ser tecnicamente restrita à proteção dos bens, 
serviços e instalações dos entes municipais, sua atuação 
não será patentemente ilegal em todas as situações de 
prisão em flagrante, devendo-se realizar o cotejo dos fatos 
em cada hipótese. Precedentes.
II - No caso vertente, a prisão efetuada ocorreu em típico 
flagrante, quando poderia ter sido realizada até mesmo por 
qualquer do povo e sem mandado, na forma do art. 301, do 
Código de Processo Penal, eis que os guardas receberam 
notícias específicas de que um indivíduo iria embarcar no 
ônibus com destino a outro município carregando uma mala 
vermelha contendo drogas, ao passo que, ao visualizarem a 
bagagem com as mesmas características daquela informada 
na denúncia, nela encontraram mais de 20kg de 
entorpecentes.
III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.570/MS, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. NULIDADE DA PROVA DECORRENTE DA 
CONDUTA PERPETRADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
PERMISSIVO DO ART. 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. FLAGRANTE DELITO. INEXISTÊNCIA DE 
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ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. VALOR 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. ADOÇÃO DA TEORIA DA 
AMOTIO. QUALIFICADORA DA ESCALADA. EXISTÊNCIA DE 
PERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 301 do código de Processo Penal - CPP estabelece que 
qualquer do povo poderá prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito. Portanto, nas hipóteses de 
certeza visual e manifesta prática de crime, também os agentes 
da Guarda Municipal podem, de pronto, sem que o ato dependa 
de diligências investigativas, efetuar a captura do autor do fato 
independentemente de ordem judicial, ainda que fora das 
hipóteses de atuação da instituição.
No caso em análise, depreende-se dos autos que a busca 
pessoal realizada pelos agentes da Guarda Municipal foi 
motivada pelo fato de terem avistado o paciente em via pública, 
saindo de um condomínio, em posse de uma sacola com 
diversas luminárias de alumínio e vidro, uma estrutura de 
alumínio, como as existentes nas janelas do local e uma barra de 
ferro, o que caracterizou a fundada suspeita da prática de crime 
de furto. Apenas após constatada a prática de crime é que se 
procedeu com as buscas e se angariaram outros elementos de 
prova que corroboram a versão dos agentes.
Dentro de tal contexto fático delineado pelas instâncias 
ordinárias, inviável o reconhecimento da nulidade pleiteada. 
Desconstituir tais conclusões demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, para aferir a relevância do dano patrimonial, leva em 
consideração o salário mínimo vigente à época dos fatos, 
considerando irrisório o valor inferior a 10% do salário mínimo, 
independentemente da condição financeira da vítima.
In casu, o furto foi praticado no dia 4/12/2021, quando o salário 
mínimo estava fixado em R$ 1.100,00 (mil e cem reais). Nesse 
contexto, seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, a 
res furtiva avaliada em R$ 290,00 (duzentos e noventa reais) não 
pode ser considerada de valor ínfimo, por superar 10% do 
salário mínimo mínimo vigente à época dos fatos.
3. Do mesmo modo, não há como atender ao pleito de 
reconhecimento da forma tentada, uma vez que o crime de furto 
consuma-se no momento em que o agente se torna possuidor da 
coisa alheia móvel, seja por longo ou breve espaço de tempo, de 
acordo com a teoria da apprehensio ou amotio, adotada pelas 
Cortes superiores. Ressalta-se que é desnecessária a posse 
mansa, pacífica, tranquila e/ou desvigiada.
4. Em relação à qualificadora da escalada, a jurisprudência desta 
Corte de Justiça é firme no sentido de que, no crime de furto, o 
reconhecimento da referida qualificadora exige a realização de 
exame pericial, o qual somente pode ser substituído por outros 
meios probatórios quando inexistirem vestígios, quando o corpo 
de delito houver desaparecido ou quando as circunstâncias do 
crime não permitirem a confecção do laudo.
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No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a 
qualificadora da escalada foi devidamente demonstrada pelas 
provas oral e pericial. Nesse contexto, para se acolher a tese da 
defesa e concluir pela insuficiência do exame pericial, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.559/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO 
QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU 
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição 
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a 
condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão 
deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em 
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas 
civis municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 
'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus 
agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP330412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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